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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A taxa é uma espécie tributária do gênero tributo de competência concorrente da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Segundo o inc. II do art. 145 da Constituição Federal, uma taxa somente pode ser cobrada em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos.

Duas vertentes, portanto, devem ser analisadas quanto à incidência tributária de taxa: 

a) exercício do poder de polícia; ou
b) efetiva ou potencial prestação de serviços públicos específicos.

Sobre a “utilização efetiva ou potencial dos serviços públicos, estes específicos”, temos que sua redação já é elucidativa. O serviço estatal deve ser efetivo ao contribuinte, para que haja a exigência de taxa. Ainda, deve ser específico e divisível, de modo que possa individualizar a quem paga e para o que paga.

Pode ser, também, em potencial, o que significa dizer que está disponível ao contribuinte, podendo este utilizá-lo ou não, incidindo taxa independentemente disso.

A Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento (TFLF) foi criada pela Lei Complementar nº 209, de 28 de dezembro de 1989.
Da leitura do dispositivo, temos que classificar a TFLF e verificar se esta se dá em razão do exercício do poder de polícia ou da utilização de um serviço público efetivo ou em potencial. Tem-se, pela redação do dispositivo que cria a TFLF e a sua nomenclatura, que a sua incidência tributária é confusa. 

Não é possível avaliar com certeza se a cobrança se dá em razão do exercício do poder de polícia ou da utilização efetiva ou potencial de um serviço público. No entanto, pela prática, sabe-se que é cobrada toda vez que um estabelecimento comercial, industrial, profissional ou de prestação de serviço decide instalar-se no Município, e necessita da autorização para funcionamento.

Se partirmos dessa premissa prática, tem-se que a TFLF amolda-se à incidência de ser uma taxa cobrada em razão do poder de polícia, que não só existe em razão de exames, vistorias ou fiscalizações, mas também pela necessidade de licenciamentos, homologações, permissões, etc. Ou seja, pelo simples fato de verificar os documentos e homologar a autorização de funcionamento de um estabelecimento comercial, industrial, profissional ou de prestação de serviço no Município, já seria possível cobrar a TFLF.

Sob o ponto de vista de utilização efetiva ou potencial do serviço público, temos que, na prática, hoje, serviço algum é prestado, nem mesmo em potencial. Logo, temos que o texto da lei nem dispõe que a TFLF tem caráter de serviço meramente homologatório de documentos, pois utiliza a expressão “fiscalização”, nem dispõe de modo pormenorizado e específico que tipo de serviço é prestado.

Pelo exposto acima, propomos a extinção da TFLF.

 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2021.
VEREADOR JESSÉ SANGALLI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Revoga os arts. 45 e 46, o caput do art. 47 e seus §§ 1º, 3º, 5º e 7º, e os arts. 48-A e 48-B da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, extinguindo a Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento (TFLF).
Art. 1º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973:

I – o art. 45;

II – o art. 46;

III – o caput do art. 47 e seus §§ 1º, 3º, 5º, 7º e 8º;

IV – o art. 48-A; e

V – o art. 48-B.
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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